
Do P.L. nº 82/10 – Mens. nº 51/10 – Autógrafo nº /10 – Proc. nº 1604/10

Lei nº 
Institui a obrigatoriedade do uso de madeira comprovadamente legalizada no Município de Valinhos na forma que especifica.


MARCOS JOSÉ DA SILVA, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. É obrigatória a utilização de madeira legalizada em obras e serviços, de natureza pública ou privada, no Município de Valinhos.

§ 1°. A obrigatoriedade do uso de madeira legalizada referida no caput deverá constar expressamente na respectiva licença de obra, sendo que sua origem deverá ser comprovada para obtenção do “Habite-se”.

§ 2°. A comprovação referida no § 1° deste artigo dar-se-á com a apresentação, no requerimento para expedição do “Habite-se”, de cópia autêntica da nota fiscal de aquisição da madeira nativa com Documento de Origem Florestal – DOF.
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§ 3°. Excetua-se da obrigação contida neste artigo a madeira comprovadamente de demolição e a madeira proveniente de espécies de origem exótica, tais como Eucaliptus e Pinus.

Art. 2°. As contratações efetuadas pela Administração Municipal de obras e serviços que envolvam o emprego de produtos e subprodutos oriundos de madeira nativa deverão contemplar em seus respectivos processos licitatórios a exigência de que referidos bens sejam adquiridos de pessoas jurídicas cadastradas no CADMADEIRA - Cadastro de Comerciantes de Madeira no Estado de São Paulo, instituído pelo Decreto Estadual nº 53.047, de 02 de junho de 2008.

Parágrafo único. O projeto básico e o projeto executivo de obras e serviços de engenharia que envolvam o emprego de produtos e subprodutos florestais deverão ser expressos a respeito do tipo de madeira que será utilizada.

Art. 3°. As disposições ora estabelecidas pelo presente diploma legal aplicam-se:

I. aos projetos de obras e serviços que sejam protocolizados a partir da data de vigência desta Lei;

II. aos procedimentos licitatórios que sejam iniciados a partir da data de vigência desta Lei.

Art. 4°. Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2011.

Prefeitura do Município de Valinhos, 

aos 

MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal
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Câmara Municipal de Valinhos,
aos 31 de agosto de 2010.
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